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DA: Assêssoria Jurídica da Comíssão Permanente de Licitações de Piracuruca Pl.

PARA: Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação (CPL) de Piracuruca-Pl.

ASSUNTO: Exame do Edital, Ata de Registro de Preço e Minuta do Contrato.

pnreÃo rlrrnôNrco sRp N" oozl2024.

PROCESSo ADMt NTSTRATTVO Ne 001.m05229/2024.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO TANN IOCAçÃO DE ESTRUTURAS PARA A REALIZAçÃO DE EVENTOS NO

naururcípto DE ptRAcuRUcA-pr, coNFoRME coNDrçÕES, euANflDaoEs r rxre Êructns ESTABELECTDAS NA

I\4INUTA DÊ EDITAL E ANEXOS.

pnRecsn runÍorco

pRlNcípto oA LEGAIDADE. EXAME DAs M|NUTAS DE EDrrAL, ARp E

CoNTRAÍO. ART, 53, DA LEr N" 14.133/21. CONTROLE PREVENTTVO

DA LEGALTDADE. RÊcoMeltoaçÕes recrssÁntls. ossEnvÂNcra
DAs NORMAS E PRIIYCIPIOS NORTEADORES DA LICITAçAO.

O Municipio dê Piracuruca - Pl, por intermédio da Sr. Pregoeiro, após instauração do

processo administrativo e adoção das medidas administrâtivas de estilo, elaborou minuta de edital e seus

ãnexos/ parâ a reêlizâção dê licitação. na modalidade Pregão, na Íorma eletrônica, arduado como PE SRP

Ne 2024, cujo objeto é o REGISTRO DE PR O PARA DE ESTRUTURAS PARA A REALIZA o

oE EvENTos No MUNtcíPto DE PIRACU RUCA.PI conforme especificacões e quantidades contidas na mi-

nuta do edital e seus anexos

Formalizada a demanda, instaurado o processo e concluída a fase preparatória da

contratação, a minuta do edital e seus anexos for.am submetidos a Assessoria Jurídica da Administração

pãrâ que realizasse o controle prévio de legalidade, mediante análise jurídica da contratação, conforme

designado no Art.53 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC1.

Na oportunidade, antes de adentrar no márito, cumpre-nos informar que, a presente

manifestação jurídica tem o escopo dê assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade

administratíva dos atos a serêm praticados ou já efêtivãdos. Elâ envolve, o exame prévio e conclusivo dos

requisitos fixados nas Minutas do Edital e seus anexos. Todaviã, vale ressaltar que, a presente análise, não

ãdentrará na exequibilidade dos preços estimados do objeto, nem tampouco vai aferir â correta descrição
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do objeto, tendo em vista que essa questão, não se mostra tarefa afeita á esta estâ assessoria jurídica,

motivo pelo qual, não será ob.ieto de análise. Este Parecer, portânto, tem o escopo dê assistir a autorídade

responsável no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória do

procedimento.

É o importante a relatar. Passa-se ao opinativo.

2.1 Da Íinalidâde e abrangêncle do parecer.

A presente manifestação juridica tern o escopo dê assistir a autoridadê assessorada no

controle prévio de legalidade dos atos até aqui praticados, autuados no processo e submetidos a assessoria

jurídica, conforme prescrição legal fixada no artigo 53, incisos I e ll da Lei na !4,I33/21(Nova Lei de Licita-

ções e Contratos - NLLC).

Seguindo essa lógica para que ha.ia efetividade nas recomendações e análises expedidas

nesse expediente, a prêsente mãnifêstação foi desenvolvida em linguagem simples para que seja compre-

ensível, seja clara ê objetiva, motivo pelo qual, a pêça foi estruturada em tópicos, algumasvezes replicando

inteiro teor de têxto de lei com apreciação de todos os elementos indispênsávêis à contratação ê com ex-

posição dos pressupostos de fato e de direito que deven! ser observados pelos agentes públicos envolvidos

no processo de contratação, ljstando, incluslve quando pertínentê, quais documentos devêm sêr juntados

aos autos para regulâr instrução processual.

Como se pode observâr, o controle previo de legalidade se dá em funçâo do exercício da

competência da análise jurídica da futura contratação, Àão abrangendo, portanto, os demais aspectos en-

volvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, pois presume-

se que, as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do

objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regular-

mente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a

melhor" consecução do interesse público. lnclusive tais ponderações já foram registradas no Enunciado BPC

ne 07, do Manual de Boas Práticas Consultivâs da Advocacia-Geral da Uniâo, nos seguintes termos:

Enunciado BPC ne 7 - A manifesteção consultivâ que adêntrer ques-

tão jurídica com potenciel de significativo reflexo em aspecto técnico

deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando.se posi-

cionamentos conclusivos sobre temas não iurídicos, tais como os téc-

nícos, administrativos ou de convêniência ou opo unidade,
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podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular reco-

mendaçôes, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu

acatamento.

Nesse contexto, antes de adentrar nas regras fixadas no instrumento convocatório, deve-

se salientar que, determinadas observações feitas durante a manifestação dessa assessoria, não possuica-

ráter vinculâtivo, sendo formuladas em prol da segurirnça da própria autoridade assessorada a quem in-

cumbe, dentro dâ margêm de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar, acàtar, ou não, taís

ponderações, tendo em vísta que, as questõ€s relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

correção. O sêguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade

exclusiva de autondade responsável pela decisão finâl acêrca do ménto administrativo ânalisado, não de-

vêndo deixar de observar se os seus atos êstão dentro do seu espectro dê ãtuação, para consecução do

interesse público a que se destina.

2.2 Do planejamento da contretaÉo.

A busca pelo o aperfeiçoamento e implementação de bÕas práticas de gestão pública,

deve ter como ponto de partida nas compras, aquisições e serviços contratadas pelâ administração pública,

De sorte que, o plâneiamênto na gestão pública possibilite que o gerenciamento das acões seia íeito de

acordo com as demandas da oooulacão. Não Dor o razão a Nova Lei dê LicitaÇão e Contratos - NLIC

(tei ne 14.133/2021) estabeleceu que, a fase preparatória do processo licitatório é caracteÍizada pelo pla-

neiamento e deve compatibilizar-se com o plano de contÍâtaÇões anual ê com as leis orçamentárias, bem

como abordar todâs ãs considerasões técnicâs e de mercado que podem interferir na contratação.2

Para assegurar efetividade â esse planeja-mento administrativo, é necessário que os

agentes públicos envolvidos no processo de planejamento e contratação, observe a regular instrução do

processo. Sobre esse tema, o artigo 18 da Lei ne 14.L33/2O21, elenca as providências e documêntos que

devêm instruir a fase de planejamento os quais são listados abaixo para facilitar a coníerência e juntada

aos autos pelo Pre8oeiro ou servidor responsávê|, vejamos:

"Art. 18. A fãse preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento ê dêve compatibiliza r-se com o plano de contrata-

ções anualde que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sem-

pre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar
CN

t
1 Art. 18, caput, dalei t4133/2021)
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lV - o orÇamento estimado, com as composições dos preços utilizados

eee sui&uuas+;

V - â elaboração do editâl de licitação;

Vl - a elaboragão de minuta de contrato, quando necessária, que cons-

tará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execução de obras e sewiços de engenharia, observados os poten-

ciais de economia de escala;

Vlll - a Todalidãde de licitacão, o critéÍio de iulsamerto, o modo de

dissuta e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmêtros, para.os fins de seleção da proposta apta a gerar o resul-

tado de contratação mais vantajoso para a Ad ministração Pública, con-

siderâdo todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciãdâ das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do ob

jero, e de qualiÍicação êconômico-finâ nceira, (...);

X - a análise dos riscos que possam €omprometer o sucesso da licita-

e a boa exec o contratual

xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento dã li-

citação, observado o art. 24 desta Lei.

O art. 18 em sêu inciso I estêbelecê que, a contratação dêvê sêr fundamentada em es-

tudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido. Por essa razão é corrêto afirmar que
\
,.

todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que po-

dem interferir na contratação, compreendidos:

| - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em es-

tudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

ll - a definicão do obieto para o atendimento da necessidade. por

meio dê termo de reÍerência, antepÍojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o caso;

lll - a dêfinicão das condicôes de execucão e oãgemento, des Earan-

tias exiEidas e ofeftadas ê das condicões de recebimento;
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a realização dê estudo técnico, além de servir como uma ferramenta de gestão é essencial parã que o gestor

público possa vislumbrar durante a fase de planelamento e também no momento da execução da despesa,

a consecução do interesse público envolvido, podendo comparar o que está sendo executado com o que

foi planejado, reduzindo a ocorrência de Eastos desnecessários e possíveis danos ao erário.

Somando-se a isso, vale frisar que, o planejamento é essencial não apenas na fase in-

terna, como Lambém na execução da despesa, pois viabiliza o controle administrativo, na medida em que,

a sua ausência, submete os órgâos, instituições e agentes públicos aó risco de cometer atos antieconômi-

côs, ineficientes, ineficazes, sem efetividade, ilegais e,/ou imorais.

Por essa razão é correto ãfirmar quê o sucesso das contratações públicas, dê um modo

geral, tem relação direta com um bom planejamento, por isso, os documentos produzidos na fase interna

devem ser vistos como uma oportunidâdê pârâ definir os objetivos e prever os principais obstácu los ao seu

alcance, fixar medidas de mitigação de risqos e estratégias para o sucesso do procedímento licitatório.

No presente caso, os profissionais da área tecniaa e requisitante elaboraram o ETP, que

por se tratar de documento de conhecimento técnico, a avaliação cabe, em última instância, ao próprio

órgão assistido, cabendo a este órgão de assessoramento tãô somente observaÍ se contém as prevrsões

necessárias relacionadas art. 18, §1s, da Lei ns U,],33l 2021.

De análise do documentos acostados nos autos, notadamente dos asoectos leeais, sem

adentrar ao viés ecntco vislumbro sta a stracão dos sesuintes elementos: a) necessidadet oue con d

dâ contrata b evisão de ueo I de contr o está em elaboÍa c estimativas das

quantidades, d) estimativa do preÇo da contratacão; e) iustificativa para parcelamento; i) posiciona-

mento conclusivo sobre a ade uâcao da cont para o atendimento da necessidade a que se des-o

tina. o ouê demonstra ouea oe rentemente o ETP oreenche os requisitos previstos na legislação em co-

mento.

2.3 Da análise de riscos.

O art. 18, inciso X, da Lei np 14.133/21 estabelece que o planejamento da contratação

deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitâção e a boa execução

contratual. Destarte, analisando a processo constatêi que o mesmo contém ETP com os requisitos elen-

cados no §1e do Art. 18 da NL[C. Contudo, deve o agente responsável iuntar aos autos a matriz de riscos

que é uma fêrramenta aue oermite ao sestor mensurar , avaliar e ordenar os evêntos que podem afelar

o alcance dos obietivos da contrataÇão e, consequêntementê, os obietivos estratégicos da contretente,
LÔ

ade modo a víabilizar uma análise mais aprofundada, não apenas dessa assessoria, como também do
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gestor, a fim de não comprometer a viabilidade técnica na execuéo dos serviços. No caso concreto, ve-

ríÍica-se oue a Administracão orec§a untat aos autos o qerenciamento de risco, oara oue oossa atender

o disposto no art. 18. inciso X , da lei nP t4,L33127.

2.4 Da escolha da modalidade licitatória.

Conforme disposto no artigo 37, incisú Xxl da Constituição Federal as obras, serviços,

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure igual-

dade de condições a todos os concoÍrentes, Íessa lvados os câsos êspecificados nâ legislação- Nêssê sentido,

para dar plena aplicabilidade desse precêitô constitucional em nosso oÍdênamento pátrio, a nova Lei de

Licatações e Contratos - N LCC (Lei np. 1,4-133127],êstabelêceu as diretrizes gerâls â serem observadas pelo

ad ministrador.público quândo da realização de seus procêdimentos dê contratações, inclusive dispondo

expressamente acerca das modalidades de Íicitação que poderão ser adotadas sempre que a Administração

Pú blica pretender adquirir um bem ou serviio. No cirso doi áutos, ana lisan do a m inuta do ed ital, constatou

se que que a autoridade competente optou pela modalidade licitatóriã Pregão na forma eletrônica, con-

forme previsão legal contida no ãrtigo 6e, inciso XLI da NLLC, que o define como a modalidade destinada a

aquisição de bens e serviços comuns.

Analisando os autos sç ponfirma oue gs,servicos obietos da futura contratacão se en-

quadram no conceito de servicos comuns, corsiderando que, na Visão do TcUr, o conceíto de comum é

tudo aquilo que possa ser definido obietivamente e ter oadrões de desem oenho e oualidade esoeciÍica-

dos como foram os materiais constantes deste edital. No ca50 v€rtentê. dã análise dos autos do processo

encaminhado. em esoecial das esDecificacões constantês do TeÍmo de Referência e ETP. bressuDôe-se

oue o obieto a ser licitado enouadrà-se dentre o conceito de sêrvicos comuns, o que viabiliza a adocão

do pregão como modalidade licitatóriâ e o exame dos demais asoectos iurídicos relativos ao certame

proposto

Em seu inciso ll ê segulntes do art. 18 a Nova Lei de Licitações e Contratos relaciona o

conteúdo mínimo que deve conter o Termo de Referência e a minuta do Edital e contrato. Talvez por essa

razão o Termo de Referência se ia conceituado como o instrumento dÊ pestão estratésica oue detêrmina

o sucesso ou insucesso de uma contrâtacão o

(o
,çr Acórclâo-TCU n" 1287/2008 -Plenário

ública, Por isso cabe dízer que é possível comprar ou

2.5 Do Termo de Referência.
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contratar com qualidade no servico público, para tanto é necessário especificar de formâ detalhada os

bens. servicos e obras descritos em Termos de Referência ou Proietos Básicos que oossam resultar em

contrataçõês eficazes

Talvez por essa razão a confecção de um Termo de Referência que garanta a eficiência

econômica e juridica do processo licitatório e do contrato, exige conhecimento do objeto e das demandas

do órgão. Analisando os autos constatei que instrumento referencial contém as informações básicas para

a execução do ob.ieto, inclusive o quantifrcando, demonstrando o que será executado durante a vigência

da ARP ou contíato, conforme o caso.

Ne fãse interna da licitação, em especial, no momênto da elaboração do Têrmo de refe-

rência, é necessário que o agente público observe se êstão presentes os seguintes elementos: descrição do

objato, conforme especificeções usueis no melcâdô a q$altidade estimadâ de consumo; avaliar o custô

financeiro da contratêçâo (a referência de preço é uma estimativa prévia) apta a orientar a formulação e

aceitâbilidade da propostã do llcitante, considerando que Balizar a cotação de preços com os praticados no

mercado assegura a orientação adequada ao pregoeiro e a equipe de apoio no momentodo julgamento da

licitação, além de estabelecer os Íequisitos para o gerenciamento e a fiscalização da execução do futuro

contrato.

Analisando o documento juntado aos aulos observei que os requisitos essenciais e que

não poderiam faltar no Termo de ReÍerência foram inseridos no instrumento de modo que o TR analisado

contém: lndÍeção do objeto; Justificativa {motivação} da contrataÉo; Especificação do obieto; Requisi-

tos necessários para a execução dos serviços; Critérios de aceitabilidade da proposta; Critérios de aceita-

bilidade do obieto (recebimenlg do qbicrol; Estimativa de vâloÍ da coLtlatação e dq!êção orçaÍ!!entáriã

e financeira oara a desoesa. sendo ue sli s pâra registro de precos a dotacão orcamentáriana

poderá ser elocêda apenas no momento da contratação; Condições de execução; Obrigações das partes

envolvidas contratâda e €ontratantê Gestão do contrat Fiscaliza o do contrato Condi es de a-

mento; Vigência do contrato; Sanções contratuais; CondiÇões gerais; Orçâmento detalhado estimado em

planilha com preco unitário e valor slobal da contratacão.

Os requisitos listados acima e que não podem faltar no Termo de Referência, tem por

finalidade guiar o fornecedor na elaboração da proposta, bem como orientar o Pregoeiro no julgamênto

das propostas. Esse conjunto de informações que devem estar disponíveis, antes cla decisão de contratar,

compõem o Termo de referência, que é peça Íundamental para a demonstração da viabilidade e conveni-

ência da contratação. A importância desse instrumento resulta do fato do termo ser o instrumento que

permite à Adminlstrâção s3ber ô que comprar/contÍatar, quando, estimar o custo, a viabilidade e dispo-

nibilidade do mercado em exêcutaÍ os sên iços solicitados. Por essa razão, conforme preleciona Marçai

o
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Justen Filho, mesmo nas contratações diretas, é exigido "um procedimento prévio, em que a observáncia

de etâpas e formalidades é imprescindível.

Prosseguindo, na análise dos autos observei que o orçamento dos serviços a serem lici-

tados estão inclusos no Termo de Referência bem como no ETP. O Art. 23 da NLLC estabelece que o valor

previamente estimado da contratacão deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado.

considerados os precos constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de exqcução do ú,blo No que

tângê aos custos dâ futura contretecão o vâlor orcâdo pâre â execucão dos sêrvicos, encontrou amparo

ponsável, com base em preços iá psgos pela adminisrâção pâra o mesmo obieto, o que nos leva a crer

que os valores extraídos dessas planilhas, possuem parâmetros compatíveis com os precos prati(ãdos no

mercado Dara a execucão dos sêrvicos nas mesmas;.çondicões aven.cadas no edital e seus ânêxos.

Por cohseguinte, recomendamos que a cotação de preço que servirá de bêsê a qualquer

Iicitação que não seja obra/serviço de engenharia, seja realizada não ãpenas com base em pesquisa junto

a potenciais fornecedores, mas observe também, outros preços praticados não apenas pelo órgão contra-

tante como também por outros entes públlcos, de sorte que os preços dos serviços estejam em consonán-

cia com â cesta de preços aceitáveis como recomendado pelo TCU, considera ndo q ue, na visão dos tribunais

de contas, a Pesquisa de preços balizada apenas err1 cotações junto a fornecedores tem grande potencial

pôra se tornãr enviesada, viciada, supercstimada, sendo preciso ampliar as fonies de preços de referância,

adotando o que o TCU vêm chamando de "cesta de preços aceitáveis".

No caso dos prêços trazidos nos âutos, no que se refere à análise e tratamento desses

dados, frisamos que não câbê â essê órgão jurídico âproú-los ou nâo, se limitando a atuação dessa asses-

soria, apenas a orientar quanto a necessidade dâ existéncia de orçamento prévio para nortear a contíata-

ção. Destarte, aconselho a âutoridade contratânte, juntamente com o sêtor técnico competênte, vêrificâr

a plausibilidade de valores apresentados, podendo até, justificadamente, desconsiderar preços julgados

desproporciona is ou demasíados.

Além disso, com a efetivação de uma pesquisa de preços nos moldes previstos no Art. 23

da NLLC é possível aferir com precisão se o valor da proposta apresentada pelo licitante possui sobrêprêço

ou é inexequível, uma vez que, pela pesquisa é possível verifÍcar o menor preço, o preço médío e o maior

preço pratícado no mercado. Somando-se a isso, cumpre destacar que, a pesquisa de preços produzida de

forma inconsistente, insuficiente ou com valores distorcidos levaÉ a contratações prejudiciais à Adminis-

tração Públicã. Por êssâ râzão rêcomendo a equipe responsável pelo planejamento da contratação que
oo

n
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realize a pesquisa de preços em diversas fontes, conforme posicionamento firmado pelo Tribunal de Contas

da União, in verbis:

TCU - Jurisprudênciã - lnformativo de Licitações e Contratos ne 264

3. As estimativas de preços prévias às licitações devem estar basea-

das em cesta de preços aceitáveis, tais como os oriundos de pesqui-

sas diretas com forneredores ou em seus catálogos, valores adjudi-

cados em llcitações de órgãos públicos, sistemas de compras {Com-

presnet), valores registrados em âtas de sRP, avaliação de contratos

recêntes ou vigentes, compras ê contrataçõês realizadas por coÍpG

rações privâdes em condiçõês idêntioás ou semêlhantes, (...). Acór-

dão 7637la0lçPlenário, Tc 013,75412015-7, relator Ministro Bruno

Dantas, 21.10.2015

Ademais, não é só o preçó que é ielevante e merece atenção dos agentes responsáveis

pelo planejamento das demandas administrativas,.gutros fatores também são essenciais para assegurar a

legalidade da licitação, em especial pontos relacionados a correta definição e detalhamento do objeto, bem

como a forma e condições da execução dos serviços, o que deve ser refletido em um Termo de Referência

que corresponda às reais necessidades do Município e contenha os requisitos já suBeridos acima.

Por fim, recomendo ao solicitante que s€ja reexaminado o processo, de modo a certificar

se todos os orçamentos utilizados para o balizamento de preços foram juntados aos autôs, sê estes foram

corretamente inseridos no quãdro demonstrativo de preços e, por fim, se os preços balizados estão corre-

tamente avaliados e inseridos no Termo de Referência.

2.6 Da análise da Minuta do Edital e seus anexos:

2,6,1 Das condições de participação, do tratamento diferenciado e da exclusividade de partitipação

para ME/EPP local/retional:

Logo no preambulo do Edital em especial na seção I se verifica que a licitação em co-

mento tem como objeto o resistro de oreco oara locacão de estruturas oara a realizacão de eventos no

municÍpio de Piracuruca-Pl uantidades .ontidas nâ minuta do edital e seus, coníorme especificâcões e q Ot
a
tanexos.
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Na seção V item 1,1 estabelece que poderão participar deste Pregâo as empresas inte-

ressadas, que satisfaçam as condições e disposições contidas na minuta do Edital e nos seus Anexos,

inclusive quanto à condição fiscal de enquadramento empresarial na condição de MEI/ME/EPP local/re-

stonal e oue desem enhem atividade econômica ertinente e compatível com o obieto do Preeão, bemo o

como oreencherem a(x reouisitos oa raaoresê ntar rooosta válida na plataforma eletrônica onde ocor-

rerá o certame que será realirado no endereco: https://portal.licitanet.com.brllogin - LICITANET.

Posta assim a questão, pondere-se que a lkitação tem como princípio assegurar a igual-

dade de condições a todos os que desejarem contratar com a Administração Pública, consoante prêcêitua

o aft.37, inciso XXl, da Constituhão Federal. Portento, o tratamento difêrenciado, deferido a uma deter-

minada categoria de empresas em matéria licitatória, somente terá respaldo constitucional se tal medida

se harmonizar com outro valor também tutelado pele Conslituição qual seja a busca pela proposta màis

vantajosa, a quâl muitas vezes não é sinônimo de menor preço. Assim, se verifica de plano que, a adminis-

tração ao optar pelê realização da licitação exclusiva as empresas enquadradas como ME/EPP acabou fa-

zendo valer o princípio da equidade, na medida em que, isonomia e igualdade, embora possam parecer

sinônimos, são termos com significados diferentes. Enqsánto isonomía signiÍica equidade perante as nor-

mas cemquma âcão concreta, a ieualdade busca tratar todos da mesma forma, indeoendentemente da

sua necessidade. motivo pelo qual ouando da aplicacão da prioridade de contràta€ão para ME/EPP lo-

callregional não se fala em igualdade, mas sim de equidade.

Seguindo essa linha e, sendo o tratamento diÍerenciado, como é, resultante de expressa

política pública constitucional (CR/88, ârt. 170, lx), deve a Administração esclarecer os motivos pelos quais

decidiu que determinada licitação, cuio objêto sê contenha no limite lêgâl fixado (R$ 80.000,00), não será

exclusiva para pequenas e microêmpresas. Entrevô-se que o legislador complementar entendeu ser pos-

sível valer-se do poder de compra do estado para fomentar o desenvolvimento dos pequenos empreende-

dores, admitida a discrição administratava em face de circunstâncias que lhe cumpre esclarecer no caso

concreto.

Em outrâs palavras, a regra é a exclusividade, quando se cuidar de lícitação de valor

estimado em até RS 80.000,00 assim se interpreta o "deve/'posto na legislação como regra, todavia há

exceções, desde que fundadas em motivos relevantes, que cumpre à Administração evidenciar em cada

caso.

Em síntese, além da exclusividade como previsto no instrumento convocatório orâ anâ-

lisado, as empresas ME-EPP dispõem de prazo adicional para comprovação da regularidade fiscal e traba-

lhistâ no momento da hâbilitâção em procêdimentos licitâtórios (Lc 123: ârts. 42 e 43) e preferência dê o
r-l

contrãtação em caso de empate de propostas (LC 123: arts.44 e 45) Ademêis o tratamento diferenciado

a r 
'r 
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e favorecido inclui as h ses de licitacão exclusiva para ME-EPP, dê exísê ncias no edital para que os

vencedores subcontratem ME e EPP e do estabelecimento de cotas para fornecimento pelas ME-EPP dê

bens e servicos de natureza divisível (LC 173: arts. 47 e 481,

Somando-se a isso, além dos benefícios já suscitados acima, a N LLC foi além das previsões

da LC 12312006 e instituiu novos mecanismos de promoção dâs ME-EPP, como a possibilidade de recebe-

rem o pagamento devido sem que a adminístração pública observe a ordem cronológica das obrigaçôes

(aÍt. 141, § Le, ll).

Adotadâ e issa de revtu àr

Administrâcão decidir. em cade caso. se a lkitacão será , ou não, êxclusivamente reservada à particioâcão

Caquelas gnpfesas, segue-se e consêquência de quê tal opção há de ancorãr-se em fundadas razões, ou

§e a dêveÍá a Administrâ oex icitar ôs vos motivos determ te se enteÍrdêí de afastar a

exclusividade.

Por fim, conforme artigo publicado pelo Professor ê Auditor Substituto de Conselheiro

do TCE/MT, Lqiz Henrique Lima, as ME e EPP são responsávêis por mais de 25% do Produto lnterno Bruto

brasileiro e mais de 51% dos empregos com carteira assinada, seu papel é fundamental para o desenvolvi-

mento econômico e socíal do Brasil. Assim, a correta aplicação das regras da NLL na contratação de ME-

EPP enceÍra grânde potêncial positivo para todos: empresâs, admlnistração pública e socied ade!-qg3{g

a Art.9e tncl50 alínea "b" da lei

ne t4133121,, posto que, essê mesmo disposiüvo iá ressalvou os casos prêüstos em lei, de sorte que â

exclusividadê de participação no certame para ME/EPP regional local encontra amparo no Art. 48, §39 dã

LCneI motivo lessa contida I não NLLC €

tem a finalidade de fazer valer o p no Art- 170. lX da nossa CFl88.

2.5.2 Do critério de julgamento das propostas e do modo de disputa.

iulEa mento através do menor oreco oor ítem êstá em consonância corn o disoosto no Art. 33, inciso I da

ç.-l
rl

i

' Disponirel em: http..' irhc,rnlils.oÍq br arliLor'c.-rniL:ÍÍrcnlnrl'sr.ri-c-úmr)rcruj-Jr-pcqucnü-p( rtr-nü- o\J-lcillL-lrc'lacrt.:

Conforme disposto na Seçãô ldo edital, mais especificamente no itêm 1.4 o critério de

julgamento adotado será o MENOR PREçO GTOBAL DO ITEM, sendo que foi facultado aos licitantes â par-

ticipação ê ofertâ de preços em quantos itens forem de seu interesse. O modo de disputa definido na Seção

xl, item 25 do instrumento convocatório foi o modo de disputa "ABERTO".

Sendo assim. da análise dos autos restou demonstrado que a definicão do critério de
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Lei ne 14133/21clcas disposicões contidas na Súmula ns 247 do TCU, Já no que tange ao modo de disputa

a escolha pêlo aberto encontÍa suaÍida no Art, 56, I dã NILC,

2.6.3 Da garantia da proposta.

O Art._58 da NLLC'autorizou a possibilidâdê do enie licitante, exigir que as empresas in-

teressadas em partlcipardo certame, no momento da apresentaÉo da proposta, âpresente a comprovação

do recolhimento de quantla a título de garantla de propostâ, como requisito de pré-habilitação. Conforme

definido em seu § 1e, a garentia de proposta não poderá ser superior a 1% (um poÍ cento) do valor estimado

para a contratação.

O edital do certâme não previu a exigên cia da aDresentacão de Eârantiâ dã oroDostâ

como requisito de pÍé-habilitacão, de sorte ouê, em face dessa ausência de resramento esoecifico Dre-

visto no edital prevendo a apresentacão da sarantia da oroposta, a administração não podêrá exiÊir dos

licitantes que â apresente, pois ainda que previsto em tài tal Dossibilidâde, em homenaáem ao princípio

da vinculação ao instrumento convoetório, é necessário que essa reErâ constasse expÍessamente no

edital, o que não é o caso dos autos.

2.6.4 Das exigências de habilitação.

Prosseguindo, não é demais lembrar que, a atuação dessa assessoria busca analisar se o

instrumento convocatório, previu os requisitos exigidos no Art. 25 da Lei n9 f4.]3,3/2f, posto que, a minuta

além de conter todos os elementos dêscritos na legislação de regência, o instrumento tâmbém não podêrá

abrigar condi@es restritivas a competição que possàm dificultar o acesso ou a participação do meror nú-

mero de licitantes interessados, sob pena de tal conduta se revêler lesi\ra ê probidâdê administrative e âos

principíos norteadores da licitação.

A minuta do instrumento convocatório previu de forma detalhada os requisitos de habi-

litação fixados no Art. 62 da NLLC e buscou demonstrar a capacidade do licitante de realizar o ôbjeto da

licitação, não abrigando o edital analisado, nenhuma exigência habilitatória que contrârie â legislação que

rege o certame.

2.6.5 Da deÍinição das condições de pagamento, da dotação orçamentária e das condições para

execução e recebimento do objeto. C\
ç-l

.i
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I



I'ii.r aif il:1.. \1.i.\1,{ill:il ;rl

PInncURUCA
143

;\SSI.]SSORL{,JL] RIDICA DA CO[tiSSJ\O P
NUNTE DE LICI'IÀÇAO CPL.i PNI P- PI

*\

A minuta do edital no item 24 previu as COfuotCÔeS DE PAGAMENTO fixando em seu

subitêm 24.1 que o pagamento pelos serviços executados será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados a partir do recebimento da Nota Físcal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

No que tange a dotação orçamentária para empenho e pagamento da despesa a Lei Fede-

rai ne 14.133/21 estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários

que assegurem o pagamento das obrigâções decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exer-

cício financêíro em curso, de acordo com o respectivo cronograma. No entanto, por se tratar de certame

licitêtório destinado ao registro de preços, resta dispensadâ a apresentação do parecer contábil para o

lançamento do certame, a teor do disposto no Decreto Municipal que regulamêntou a NLLC em âmbito

locâ1, cujas rubricas deverão ser apresentadas tão somente por ocâsião da contratação.

Já nos itêns 7Ot 2!t ZZ e 23: do edital estabelecem os rêquisítos relacionados a EXECU-

CÂo, GEsTÃo E FlscALlzAÇÃO DO CONTRATO, bem como as OBRIGAçÕE5 das partes. o termo dc rcfc

rência específicou as condições deexecução, prazos e condições para prestação dos servrços. Também ficou

demonstrado quais os requ isitos..devem ser observados pela equipe de fiscalização para fíns de comprovar

e fiscalizar a regular execução dôs serviços objeto do futuro contrato, conÍorme se depreende da simples

reitura daquêle instrumento.

Em relação a esses pontos sugiro a equipe/servidor responsável pela elaboração do edital

que promovã alterações nesse instrumento de forma a detalhar de forma simples e direta essas regras,

evitando repetições (editale termo de referência) de regras que muitas vezes possâm, ao invés de informar,

estabelecer divêrgênciâs na interpretação dos rêquisitos e exigências fixadas nessês instrumentos sobre-

tudô nã exêcução do contrêto.

2.6.6 Da Minuta da ARP, do Contrato e das garantias contratuais.

Conforme previsto no Art. 64, XLVI da NLLC a ATA DÊ REGISTRO DE PREÇOS é um docu-

mento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qualsão

registrados o obieto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as €ondíções a serem pratica-

das, conforme as disposições Gontidas no edital da licitação, sendo assim, da análise da minuta da ARP

anexada ao edltal, constatei que estão previstas naquele instrumento os requisitos e exigências necessárias

para assegurar a vinculação e adoção das medidas para cumprimento do objeto da licitação.

No quê tãnge a minuta do contrato observei que as informações e requisitos previstos

estão em sintonia com as diretrizes previstas no editale termo de referência, em especial no que tange as

cn
rl

a
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condições, prazos e requisitos de execução dos seíviços, contrariando as exigências contidas no Art. 89, §2a

da Lei ne 1,4L33/21,, que determina que esses instrumentos deverão estabelecer com clareza e precisão as

condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigaçôes e as respon-

sabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os da proposta vencedora.

Desse modo, recomendo a agente responsável que promova asalt€@qõc§ !cqq9§!i!!a§

na minuta do contrato de modo a compatibilizar esse documento com os requisitos previstos no Art. 92

da N[tC a fim de constar as cláusulas s conforme dis sto no reÍerido art o.

Por derradeiro e não menos important€ recomendo que, em observância as disposições

contidâs no Art. 94, inciso I da NLLC o instrumento de contrato, bem como seus eventuais aditivos âlém de

ser publicados na imprênsa oficial; deverão tãmbém ser divulgàdos no Portal Nacional de contratações

Públicas (PNCP) têndo no prâzo de vint€ dies úteis, contados de sua assinatura, como côndição indispênsá-

vel para a eÍicácia do contrato e seus aditamentos.

2.7 Da publicidade e Transparência.

Quanto a publicidade da licitação, recomendo ao Pregoeiro a adotar todas as medidas

necessárias para ampliar ao máximo a divulgação da licitação, cumprindo não só as exigências legais, mas,

sobretudo, aumentando as possibílidades da Gestão Municipã1, contratar com a proposta mais vantajosa.

A par disso, sugiro que proceda a publicação do aviso de licitação conforme o disposto nã legislação, bem

como em outros meios de comunicação como portais na internet, por exemplo-

Na oportunidade é salutar destacar também que, o aviso de licitacão alám de observar

as disDosicões contidas no Art, 55, I alínea "a" dd Lêi ne f4L3lí2L, também devêrão serem cadâstrados.

tempestivamente, no sistemâ licitações web rio sítio do Tribunal de Contâi do Estado do PiauÍ, conforme

determrna a ResoluçãoTCE 
^o 

O27 /2016, comaherações promovidas pela lnstrução Normativa 
^" 

06120:.7,

lnstrução Normativa n" 10/2018e Instrução Normativan" O2/2O2Otodas do TCE Pl, de modo a proporcionar

as facilidades necessárias paÍa que, eventuais intêressados, possam acêssar o Edital e seus anexos, bai-

xando os arquivos diretamente do portal daquele órgão de controle, sem despender de custos de acesso a

plataforma onde será realizada a licitação.

Seeuindo essa linha. íaco constar oue. eventuais susestões, alteracões e recomenda-

iurisorudenciais e orincioiolóeicas aplicáveis a matéria.

ed eco as actm buscam harmonÍzâr as minutas

$rl
P
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oo7l2o24 cujo objero é o REGISTRO DE PRECO PARA LOCACÂO DE ESTRUTURAS PARA A REALTZACÃO OE

EvENTos ruo ruurrcípro DE prRAcuRUcA-pl, coNFoRME coNDl çÕrs, euarurtoaots E ExlGÊNcrAs

ESTABELECIOAS NO TERMO D errRÊrucn E MTNUTA DE EDrrAt", observadas as recomendações acimaE R

esculpidas, restarão observadas as prescriçõei le§ais ó piincipiológicas previstas na Lei ne 14133/21, razão

pela qual, observadas as recomendações regiíradas nessê oplnativo, não vislumbro nenhum óbice à apro-

vação das minutas, ore analisadas. ... ,:; ,, ,i

Salvo Melhor Juízo, este é o Parecer o qual remeto à apreciação da autoridade consu-

lente.

Piracuruca - Pi, 29 de abril de 2024.

JAMES RODRIGUES asstnauo oe forma djsital porDos ,,1If:r,í1,"Si;:'

SANTOS:9914430.l 391 Dado:: uoz4.o4 2e 08,2r:2s -03 0o'

lgm* ftodrtEues dos 50Í,tos
Assessor Jurídico dd CPL/PldP-Pl

OAB/PI ne U24
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Antes de concluir, cumpre esclarecer que, apoiado nos sábios ênsinamentos do doutri-

nador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui expostâs, trâta-se de uma opinião técnica, de

caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou aos particularês à sua motivação ou con-

clusões, salvo se âprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não é o

parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação ou tatificação por quem o.solicitou.

Por todo o exposto, após exame dás peças que instruem o processo administrativo, em

especial a minuta do edital, ARP e contrato do procedimento licitatório PREGÃO ETETRÔNICO SRP Ne


